
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONSUMIDOR FINAL  

NÃO CONTRIBUINTE DO ICMS, 

LOCALIZADO EM  

OUTRA UNIDADE FEDERADA 

CONVÊNIO ICMS Nº 236, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2021 

Este convenio conjugado com a EC 87/15 e a Lei Complementar 190/22 

 E artigo 16, I, "h", nota 02, do Livro I do RICMS/RS) 

 

 
 
 
 
 

E-mail: ana@amgtreinamentos.com.br / WhatsApp: (54) 9.9195.7236  

AM Gasperin Cursos e Treinamentos Ltda / www.amgtreinamentos.com.br 

AMG Assessoria e Consultoria Tributária Ltda / www.amgfiscal.com.br 

 

                                                                                                                          



 
_______________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________________________________                      

AM Gasperin Cursos e Treinamentos Ltda / www.amgtreinamentos.com.br                                                                       2 

 
 

 CONVÊNIO ICMS Nº 236, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2021 

Este convenio conjugado com a EC 87/15 e a Lei Complementar 190/22 

 E artigo 16, I, "h", nota 02, do Livro I do RICMS/RS) 

Publicado no DOU de 06.01.22, pelo Despacho 1/22. 

Dispõe sobre os procedimentos a serem observados nas operações e prestações que 

destinem mercadorias, bens e serviços a consumidor final não contribuinte do ICMS, 

localizado em outra unidade federada. 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 343ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 27 de dezembro 

de 2021, tendo em vista o disposto nos incisos VII e VIII do § 2º do art. 155 da Constituição Federal, no art. 82 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias - ADCT da Constituição Federal, na Lei Complementar nº 190, de 4 de janeiro de 2022, bem como nos arts. 102 e 199 

do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte C O N V Ê N I O  

 

Cláusula primeira – Nas operações e prestações que destinem mercadorias, bens e serviços a consumidor final não 

contribuinte do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 

Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, localizado em outra unidade federada, devem ser 

observadas as disposições previstas neste convênio. 

 

§ 1º O remetente da mercadoria ou do bem ou o prestador de serviço, na hipótese de o destinatário não ser contribuinte 

do imposto, é contribuinte em relação ao imposto correspondente à diferença entre as alíquotas interna da unidade 

federada de destino e interestadual - DIFAL - nas operações ou prestações que destinem mercadorias, bens e serviços 

a consumidor final domiciliado ou estabelecido em outra unidade federada. 

 

§ 2º O local da operação ou da prestação, para os efeitos da cobrança da DIFAL e definição do estabelecimento 

responsável, é o do estabelecimento do remetente ou onde tiver início a prestação, quando o destinatário ou tomador, 

em operação ou prestação interestadual, não for contribuinte do imposto. 

 

§ 3º Na hipótese de prestação de serviço de transporte interestadual de passageiros cujo tomador não seja contribuinte 

do imposto: 

I - o passageiro será considerado o consumidor final de serviço, e o fato gerador considerar-se-á ocorrido na unidade 

federada onde tenha início a prestação ou onde se encontre o transportador, quando em situação irregular pela falta 

de documentação fiscal ou quando acompanhada de documentação inidônea, como dispuser a legislação tributária, 

conforme o caso, não se aplicando o disposto no § 2º desta cláusula; 

II - o destinatário da prestação de serviço considerar-se-á localizado na unidade federada da ocorrência do fato gerador, 

ficando a prestação sujeita à tributação pela sua alíquota interna. 
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Cláusula segunda – Nas operações e prestações de que trata este convênio, o contribuinte que as realizar deve: 

I - Se remetente da mercadoria ou do bem: 

a) utilizar a alíquota interna prevista na unidade federada de destino para calcular o ICMS total devido na 

operação; 

b) utilizar a alíquota interestadual prevista para a operação, para o cálculo do imposto devido à unidade 

federada de origem; 

c) recolher, para a unidade federada de destino, o imposto correspondente à diferença entre o imposto 

calculado na forma da alínea “a” e o calculado na forma da alínea “b”; 

II - Se prestador de serviço: 

a) utilizar a alíquota interna prevista na unidade federada de destino para calcular o ICMS total devido na 

prestação; 

b) utilizar a alíquota interestadual prevista para a prestação, para o cálculo do imposto devido à unidade 

federada de origem; 

c) recolher, para a unidade federada de destino, o imposto correspondente à diferença entre o imposto 

calculado na forma da alínea “a” e o calculado na forma da alínea “b”. 

 

§ 1º A base de cálculo do imposto de que tratam os incisos I e II do “caput” é única e corresponde ao valor da operação 

ou o preço do serviço, observado o art. 13 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996. 

 

§ 2º Considera-se unidade federada de destino da prestação de serviço de transporte aquela onde tenha fim a 

prestação. 

 

§ 3º O recolhimento de que trata a alínea “c” do inciso II do “caput” não se aplica quando o transporte for efetuado pelo 

próprio remetente ou por sua conta e ordem (cláusula “CIF - Cost, Insurance and Freight”). 

 

§ 4º O adicional de até dois pontos percentuais na alíquota de ICMS aplicável às operações e prestações, nos termos 

previstos no art. 82, § 1º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, destinado ao 

financiamento dos fundos estaduais e distrital de combate à pobreza, é considerado para o cálculo do imposto, 

conforme disposto na alínea “a” dos incisos I e II do “caput”, cujo recolhimento deve observar a legislação da respectiva 

unidade federada de destino. 

 

§ 5º Os benefícios fiscais da redução da base de cálculo ou de isenção do ICMS, autorizados por meio de convênios 

ICMS com base na Lei Complementar nº 24, de 07 de janeiro de 1975, ou na Lei Complementar nº 160, de 07 de agosto 

de 2017, implementados nas respectivas unidades federadas de origem ou de destino, serão considerados no cálculo 

do valor da DIFAL nos termos do Convênio ICMS nº 153, de 11 de dezembro de 2015. 

 

Cláusula terceira – O crédito relativo às operações e prestações anteriores deve ser deduzido do débito do imposto 

devido à unidade federada de origem, observado o disposto na Lei Complementar nº 87/96. 
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Cláusula quarta – As operações e prestações de que tratam este convênio devem ser acobertadas por documentos 

fiscais eletrônicos, conforme ajustes SINIEF. 

 

Cláusula quinta - O recolhimento da DIFAL a que se refere a alínea “c” dos incisos I e II do “caput” da cláusula segunda 

deve ser efetuado por meio da Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais - GNRE - ou outro documento de 

arrecadação, de acordo com a legislação da unidade federada de destino, por ocasião da saída da mercadoria ou do 

bem ou do início da prestação de serviço, em relação a cada operação ou prestação. 

 

§ 1º O documento de arrecadação deve mencionar o número do respectivo documento fiscal e acompanhar o trânsito 

da mercadoria ou do bem ou a prestação. 

§ 2º O recolhimento da DIFAL de que trata o § 4º da cláusula segunda deve ser feito em documento de arrecadação 

ou GNRE distintos, a critério da unidade federada de destino. 

 

§ 3º A critério da unidade federada de destino, na prestação de serviço, a DIFAL a que se refere a alínea “c” do inciso 

II do “caput” da cláusula segunda poderá ser recolhida no prazo previsto no § 2º da cláusula sexta, observado o disposto 

no § 3º da cláusula sexta, independentemente de inscrição estadual. 

 

§ 4º Caso as informações relativas à data de saída ou de início da prestação de serviço não sejam informadas nos 

documentos fiscais eletrônicos, será considerada a data de emissão do documento fiscal como data de saída ou de 

início da prestação. 

 

Cláusula sexta – A critério da unidade federada de destino e conforme dispuser a sua legislação tributária, pode ser 

exigida ou concedida ao contribuinte localizado na unidade federada de origem inscrição no Cadastro de Contribuintes 

do ICMS. 

 

§ 1º O número de inscrição a que se refere esta cláusula deve ser aposto em todos os documentos dirigidos à unidade 

federada de destino, inclusive nos respectivos documentos de arrecadação. 

 

§ 2º O contribuinte inscrito nos termos desta cláusula deve recolher a DIFAL prevista na alínea “c” dos incisos I e II do 

“caput” da cláusula segunda até o décimo quinto dia do mês subsequente à saída da mercadoria ou do bem ou ao 

início da prestação de serviço. 

 

§ 3º A inadimplência do contribuinte inscrito em relação à DIFAL, a que se refere a alínea “c” dos incisos I e II do “caput” 

da cláusula segunda, ou a irregularidade de sua inscrição estadual ou distrital, faculta à unidade federada de destino 

exigir que a DIFAL seja recolhida na forma da cláusula quinta. 

 

§ 4º Fica dispensado de nova inscrição estadual ou distrital o contribuinte já inscrito na condição de substituto tributário 

na unidade federada de destino. 
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§ 5º Na hipótese prevista no § 4º, o contribuinte deve recolher a DIFAL prevista na alínea “c” dos incisos I e II do “caput” 

da cláusula segunda no prazo previsto no respectivo convênio ou protocolo que dispõe sobre a substituição tributária. 

 

Cláusula sétima – O contribuinte da DIFAL de que trata a alínea “c” dos incisos I e II do “caput” da cláusula segunda, 

situado na unidade federada de origem, deve observar a legislação da unidade federada de destino da mercadoria ou 

do bem ou do serviço. 

Parágrafo único. As unidades federadas de destino podem dispensar o contribuinte de obrigações acessórias, exceto 

a emissão de documento fiscal. 

 

Cláusula oitava – A fiscalização do estabelecimento contribuinte situado na unidade federada de origem pode ser 

exercida, conjunta ou isoladamente, pelas unidades federadas envolvidas nas operações ou prestações, 

condicionando-se a administração tributária da unidade federada de destino a credenciamento prévio na Secretaria da 

Fazenda, Economia, Finanças ou Tributação da unidade federada do estabelecimento a ser fiscalizado. 

 

§ 1º Fica dispensado o credenciamento prévio na hipótese de a fiscalização ser exercida sem a presença física da 

autoridade fiscal no local do estabelecimento a ser fiscalizado. 

 

§ 2º Na hipótese do credenciamento de que trata o “caput”, a unidade federada de origem deve concedê-lo em até dez 

dias, configurando anuência tácita a ausência de resposta. 

 

Cláusula nona – A escrituração das operações e prestações de serviço de que trata este convênio, bem como o 

cumprimento das respectivas obrigações acessórias, podem ser disciplinadas em ajustes SINIEF. 

 

Cláusula décima – O Convênio ICMS nº 93, de 17 de setembro de 2015, fica revogado. 

 

Cláusula décima primeira – Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 

produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2022. 

 

 

************************************************************************************* 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 87, DE 13 DE SETEMBRO DE 1996 

Dispõe sobre o imposto dos Estados e do Distrito Federal sobre operações relativas à circulação de mercadorias e 
sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, e dá outras 
providências. (LEI KANDIR). 

Art. 13. A base de cálculo do imposto é: 

I - na saída de mercadoria prevista nos incisos I, III e IV do art. 12, o valor da operação; 

  Art. 12. Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no momento: 

I - Da saída de mercadoria de estabelecimento de contribuinte, ainda que para outro estabelecimento do mesmo titular;    

III - da transmissão a terceiro de mercadoria depositada em armazém geral ou em depósito fechado, no Estado do 

transmitente; 

IV - Da transmissão de propriedade de mercadoria, ou de título que a represente, quando a mercadoria não tiver transitado 

pelo estabelecimento transmitente; 

 

II - na hipótese do inciso II do art. 12, o valor da operação, compreendendo mercadoria e serviço; 

II - do fornecimento de alimentação, bebidas e outras mercadorias por qualquer estabelecimento; 

 

III - na prestação de serviço de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, o preço do serviço; 

 

IV - no fornecimento de que trata o inciso VIII do art. 12; 

a) o valor da operação, na hipótese da alínea a; 

VIII - do fornecimento de mercadoria com prestação de serviços: 

        a) não compreendidos na competência tributária dos Municípios; 

b) o preço corrente da mercadoria fornecida ou empregada, na hipótese da alínea b; 

 b) compreendidos na competência tributária dos Municípios e com indicação expressa de incidência do imposto de   

competência estadual, como definido na lei complementar aplicável; 

 

V - na hipótese do inciso IX do art. 12, a soma das seguintes parcelas: 

 IX – do desembaraço aduaneiro de mercadorias ou bens importados do exterior;  

a) o valor da mercadoria ou bem constante dos documentos de importação, observado o disposto no art. 14; 

b) imposto de importação; 

c) imposto sobre produtos industrializados; 

d) imposto sobre operações de câmbio; 

e) quaisquer outros impostos, taxas, contribuições e despesas aduaneiras;      

 

VI - na hipótese do inciso X do art. 12, o valor da prestação do serviço, acrescido, se for o caso, de todos os encargos 

relacionados com a sua utilização; 

 X - do recebimento, pelo destinatário, de serviço prestado no exterior; 
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VII - no caso do inciso XI do art. 12, o valor da operação acrescido do valor dos impostos de importação e sobre 

produtos industrializados e de todas as despesas cobradas ou debitadas ao adquirente; 

   XI – da aquisição em licitação pública de mercadorias ou bens importados do exterior e apreendidos ou abandonados; 

 

VIII - na hipótese do inciso XII do art. 12, o valor da operação de que decorrer a entrada; 

XII – da entrada no território do Estado de lubrificantes e combustíveis líquidos e gasosos derivados de petróleo e energia 

elétrica oriundos de outro Estado, quando não destinados à comercialização ou à industrialização;  

 

IX - nas hipóteses dos incisos XIII e XV do caput do art. 12 desta Lei Complementar:   

XIII - da utilização, por contribuinte, de serviço cuja prestação se tenha iniciado em outro Estado e não esteja vinculada a 

operação ou prestação subsequente. 

XIV - do início da prestação de serviço de transporte interestadual, nas prestações não vinculadas a operação ou prestação 

subsequente, cujo tomador não seja contribuinte do imposto domiciliado ou estabelecido no Estado de destino;   

a) o valor da operação ou prestação no Estado de origem, para o cálculo do imposto devido a esse Estado;     

b) o valor da operação ou prestação no Estado de destino, para o cálculo do imposto devido a esse Estado;     

 

X - nas hipóteses dos incisos XIV e XVI do caput do art. 12 desta Lei Complementar, o valor da operação ou o preço 

do serviço, para o cálculo do imposto devido ao Estado de origem e ao de destino.    

XIV - do início da prestação de serviço de transporte interestadual, nas prestações não vinculadas a operação ou prestação 

subsequente, cujo tomador não seja contribuinte do imposto domiciliado ou estabelecido no Estado de destino; 

 XVI - da saída, de estabelecimento de contribuinte, de bem ou mercadoria destinados a consumidor final não contribuinte 

do imposto domiciliado ou estabelecido em outro Estado.  

 

§ 1º Integra a base de cálculo do imposto, inclusive nas hipóteses dos incisos V, IX e X do caput deste artigo:    

V - na hipótese do inciso IX do art. 12, a soma das seguintes parcelas: 

 IX – do desembaraço aduaneiro de mercadorias ou bens importados do exterior;  

a) o valor da mercadoria ou bem constante dos documentos de importação, observado o disposto no art. 14; 

b) imposto de importação; 

c) imposto sobre produtos industrializados; 

d) imposto sobre operações de câmbio; 

e) quaisquer outros impostos, taxas, contribuições e despesas aduaneiras;     

 

IX - nas hipóteses dos incisos XIII e XV do caput do art. 12 desta Lei Complementar:   

XIII - da utilização, por contribuinte, de serviço cuja prestação se tenha iniciado em outro Estado e não esteja 

vinculada a operação ou prestação subsequente. 

XIV - do início da prestação de serviço de transporte interestadual, nas prestações não vinculadas a operação ou 

prestação subsequente, cujo tomador não seja contribuinte do imposto domiciliado ou estabelecido no Estado de 

destino;   

a) o valor da operação ou prestação no Estado de origem, para o cálculo do imposto devido a esse Estado;     

b) o valor da operação ou prestação no Estado de destino, para o cálculo do imposto devido a esse Estado;     
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X - nas hipóteses dos incisos XIV e XVI do caput do art. 12 desta Lei Complementar, o valor da operação ou o preço do 

serviço, para o cálculo do imposto devido ao Estado de origem e ao de destino.    

XIV - do início da prestação de serviço de transporte interestadual, nas prestações não vinculadas a operação ou 

prestação subsequente, cujo tomador não seja contribuinte do imposto domiciliado ou estabelecido no Estado de 

destino; 

XVI - da saída, de estabelecimento de contribuinte, de bem ou mercadoria destinados a consumidor final não 

contribuinte do imposto domiciliado ou estabelecido em outro Estado.  

I - o montante do próprio imposto, constituindo o respectivo destaque mera indicação para fins de controle; 

II - o valor correspondente a: 

a) seguros, juros e demais importâncias pagas, recebidas ou debitadas, bem como descontos concedidos sob condição; 

b) frete, caso o transporte seja efetuado pelo próprio remetente ou por sua conta e ordem e seja cobrado em separado. 

 

2º Não integra a base de cálculo do imposto o montante do Imposto sobre Produtos Industrializados, quando a 

operação, realizada entre contribuintes e relativa a produto destinado à industrialização ou à comercialização, 

configurar fato gerador de ambos os impostos. 

 

§ 3º No caso da alínea “b” do inciso IX e do inciso X do caput deste artigo, o imposto a pagar ao Estado de destino 

será o valor correspondente à diferença entre a alíquota interna do Estado de destino e a interestadual.    

IX - nas hipóteses dos incisos XIII e XV do caput do art. 12 desta Lei Complementar:   

XIII - da utilização, por contribuinte, de serviço cuja prestação se tenha iniciado em outro Estado e não esteja 

vinculada a operação ou prestação subsequente. 

XIV - do início da prestação de serviço de transporte interestadual, nas prestações não vinculadas a operação ou prestação 

subsequente, cujo tomador não seja contribuinte do imposto domiciliado ou estabelecido no Estado de destino;   

b) o valor da operação ou prestação no Estado de destino, para o cálculo do imposto devido a esse Estado;     

 

X - nas hipóteses dos incisos XIV e XVI do caput do art. 12 desta Lei Complementar, o valor da operação ou o preço do 

serviço, para o cálculo do imposto devido ao Estado de origem e ao de destino.    

XIV - do início da prestação de serviço de transporte interestadual, nas prestações não vinculadas a operação ou 

prestação subsequente, cujo tomador não seja contribuinte do imposto domiciliado ou estabelecido no Estado de 

destino; 

XVI - da saída, de estabelecimento de contribuinte, de bem ou mercadoria destinados a consumidor final não 

contribuinte do imposto domiciliado ou estabelecido em outro Estado.  

 

§ 4º Na saída de mercadoria para estabelecimento localizado em outro Estado, pertencente ao mesmo titular, a base 

de cálculo do imposto é:        

I - o valor correspondente à entrada mais recente da mercadoria; 

II - o custo da mercadoria produzida, assim entendida a soma do custo da matéria-prima, material secundário, mão-de-

obra e acondicionamento; 

III - tratando-se de mercadorias não industrializadas, o seu preço corrente no mercado atacadista do estabelecimento 

remetente. 
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§ 5º Nas operações e prestações interestaduais entre estabelecimentos de contribuintes diferentes, caso haja reajuste 

do valor depois da remessa ou da prestação, a diferença fica sujeita ao imposto no estabelecimento do remetente ou 

do prestador. 

 

§ 6º Utilizar-se-á, para os efeitos do inciso IX do caput deste artigo:    

IX - nas hipóteses dos incisos XIII e XV do caput do art. 12 desta Lei Complementar:   

XIII - da utilização, por contribuinte, de serviço cuja prestação se tenha iniciado em outro Estado e não esteja 

vinculada a operação ou prestação subsequente. 

XIV - do início da prestação de serviço de transporte interestadual, nas prestações não vinculadas a operação ou 

prestação subsequente, cujo tomador não seja contribuinte do imposto domiciliado ou estabelecido no Estado de 

destino;   

a) o valor da operação ou prestação no Estado de origem, para o cálculo do imposto devido a esse Estado;     

b) o valor da operação ou prestação no Estado de destino, para o cálculo do imposto devido a esse Estado;     

I - a alíquota prevista para a operação ou prestação interestadual, para estabelecer a base de cálculo da operação ou 

prestação no Estado de origem;         

II - a alíquota prevista para a operação ou prestação interna, para estabelecer a base de cálculo da operação ou 

prestação no Estado de destino.                

 

§ 7º Utilizar-se-á, para os efeitos do inciso X do caput deste artigo, a alíquota prevista para a operação ou prestação 

interna no Estado de destino para estabelecer a base de cálculo da operação ou prestação.         

X - nas hipóteses dos incisos XIV e XVI do caput do art. 12 desta Lei Complementar, o valor da operação ou o preço do 

serviço, para o cálculo do imposto devido ao Estado de origem e ao de destino.    

XIV - do início da prestação de serviço de transporte interestadual, nas prestações não vinculadas a operação ou 

prestação subsequente, cujo tomador não seja contribuinte do imposto domiciliado ou estabelecido no Estado de 

destino; 

XVI - da saída, de estabelecimento de contribuinte, de bem ou mercadoria destinados a consumidor final não 

contribuinte do imposto domiciliado ou estabelecido em outro Estado.  
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RESUMINDO: 

 

Cláusula segunda – Nas operações de que trata este convênio, o contribuinte que as realizar deve: 

I - Se remetente da mercadoria ou do bem: 

a) utilizar a alíquota interna prevista na unidade federada de destino para calcular o ICMS total devido na 

operação; 

b) utilizar a alíquota interestadual prevista para a operação, para o cálculo do imposto devido à unidade 

federada de origem; 

c) recolher, para a unidade federada de destino, o imposto correspondente à diferença entre o imposto 

calculado na forma da alínea “a” e o calculado na forma da alínea “b”; 

 

§ 1º A base de cálculo do imposto de que tratam os incisos I e II do “caput” é única e corresponde ao valor da operação 

ou o preço do serviço, observado o art. 13 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996. 

 

X - Na hipótese do inciso XVI do caput do art. 12 desta Lei Complementar, o valor da operação para o cálculo do 

imposto devido ao Estado de origem e ao de destino.    

 XVI - da saída, de estabelecimento de contribuinte, de bem ou mercadoria destinados a consumidor final não contribuinte 

do imposto domiciliado ou estabelecido em outro Estado.  

 

§ 1º Integra a base de cálculo do imposto, inclusive na hipótese do inciso X do caput deste artigo:    

X - na hipótese do inciso XVI do caput do art. 12 desta Lei Complementar, o valor da operação ou o preço do serviço, para 

o cálculo do imposto devido ao Estado de origem e ao de destino.    

XVI - da saída, de estabelecimento de contribuinte, de bem ou mercadoria destinados a consumidor final não 

contribuinte do imposto domiciliado ou estabelecido em outro Estado.  

 

§ 3º No caso do inciso X do caput deste artigo, o imposto a pagar ao Estado de destino será o valor correspondente 

à diferença entre a alíquota interna do Estado de destino e a interestadual.    

X - na hipótese do inciso XVI do caput do art. 12 desta Lei Complementar, o valor da operação ou o preço do serviço, para 

o cálculo do imposto devido ao Estado de origem e ao de destino.    

XVI - da saída, de estabelecimento de contribuinte, de bem ou mercadoria destinados a consumidor final não 

contribuinte do imposto domiciliado ou estabelecido em outro Estado.  

 

§ 7º Utilizar-se-á, para os efeitos do inciso X do caput deste artigo, a alíquota prevista para a operação ou prestação 

interna no Estado de destino para estabelecer a base de cálculo da operação ou prestação.         

X - Na hipótese do inciso XVI do caput do art. 12 desta Lei Complementar, o valor da operação para o cálculo do imposto 

devido ao Estado de origem e ao de destino.    

XVI - da saída, de estabelecimento de contribuinte, de bem ou mercadoria destinados a consumidor final não 

contribuinte do imposto domiciliado ou estabelecido em outro Estado.  
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RICMS/RS 

 

Art. 16 - A base de cálculo do imposto nas operações com mercadorias é: 

I - o valor da operação: 

h) na unidade da Federação de origem, na remessa de mercadoria para consumidor final não contribuinte do 

imposto localizado neste Estado; 

NOTA 02 - Para fins do cálculo do imposto devido a este Estado: 

a) considera-se imposto devido, a diferença positiva resultante da aplicação da seguinte fórmula: 

 

ICMS devido = (BC x ALQ intra) - (ICMS origem) 

onde: 

ICMS origem = (BC x ALQ inter) 

BC = base de cálculo do imposto, que é o valor da operação, observado o disposto no art. 18; 

ALQ intra = alíquota interna deste Estado aplicável à operação; 

ALQ inter = alíquota interestadual estabelecida pelo Senado Federal para a respectiva operação. 

 

Art. 18 - Integra a base de cálculo do imposto, inclusive nas hipóteses do art. 16, I, "h": 

I - O montante do próprio imposto, constituindo o respectivo destaque mera indicação para fins de controle; 

 

II - O valor correspondente: 

a) a seguros, juros e demais importâncias pagas, recebidas ou debitadas, bem como descontos concedidos 

sob condição; 

b) a frete, caso o transporte seja efetuado pelo próprio remetente ou por sua conta e ordem e seja cobrado em 

separado; 

c) ao montante do IPI, quando a mercadoria se destinar a consumo ou ativo permanente do estabelecimento 

destinatário ou a consumidor final. 
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Venda não contribuinte de outra UF  

O consumidor final não contribuinte de outra unidade da federação terá tratamento diferenciado, pois a partir de 2016 

o ICMS será sobre o total da Nota Fiscal e a alíquota será a interestadual, com o diferencial de alíquota conforme EC 

87/15. 

Sempre que o contribuinte do RS efetuar operações com outras unidades da federação deverá estar bem informado 

de como será operacionalizado tal situação no estado de destino. 

 

Exemplo de cálculo com base única nos termos do Convenio ICMS 236/21:  

Valor da operação: R$ 1.000,00 

Alíquota ICMS interestadual = 12%; 

Alíquota interna na UF de destino = 18% 

 

a) Cálculo: 

1.000,00 – 120,00 (excluir ICMS interestadual) = 880,00  

(valor do produto sem ICMS) 

880,00 / 0,82 (embutir ICMS interno destino) = 1.073,17 

 

b) Cálculo ICMS origem: 

R$ 1.073,17 x 12% = 128,78 

 

c) Cálculo ICMS destino: 

R$ 1.073,17 x 18% = 193,17 

ICMS DIFAL = R$ 193,17 – 128,78 

 

d) ICMS DIFAL = 64,39 

 

 
NATUREZA DA OPERAÇÃO 

Venda de produção do estabelecimento destinada a não contribuinte 
CFOP 

6.107 
CST 

000 
       CÁLCULO DO IMPOSTO 

BASE DE CÁLCULO ICMS 

1.000,00 
VALOR ICMS 

120,00 
BASE CÁLCULO DO ICMS ST 

*** 
VALOR ICMS ST 

*** 
VALOR TOTAL PRODUTOS 

1.000,00 
VALOR FRETE 

*** 
VALOR SEGURO 

*** 
DESCONTO 

*** 
OUTRAS DESPESAS 

*** 
VALOR DO IPI 

*** 
VALOR TOTAL DA NOTA 

1.000,00 
      DADOS ADICIONAIS 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
 

Diferencial de alíquota cfe. EC 87/15 = 64,39 
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Constituição Federal/88: 

Art. 99. Para efeito do disposto no inciso VII do § 2º do art. 155, no caso de operações e prestações que 

destinem bens e serviços a consumidor final não contribuinte localizado em outro Estado, o imposto 

correspondente à diferença entre a alíquota interna e a interestadual será partilhado entre os Estados de origem 

e de destino. 

 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 87, DE 16 DE ABRIL DE 2015 

Art. 1º Os incisos VII e VIII do § 2º do art. 155 da Constituição Federal passam a vigorar com as 

seguintes alterações: 

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre:  

VII - nas operações e prestações que destinem bens e serviços a consumidor final, contribuinte ou não do imposto, 

localizado em outro Estado, adotar-se-á a alíquota interestadual e caberá ao Estado de localização do destinatário 

o imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna do Estado destinatário e a alíquota interestadual;   

 

VIII - a responsabilidade pelo recolhimento do imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna e a 

interestadual de que trata o inciso VII será atribuída:  

a) ao destinatário, quando este for contribuinte do imposto;  

b) ao remetente, quando o destinatário não for contribuinte do imposto;     


